
 

  

 

REFORMA - CONTRATO DE TRABALHO A TERMO RESOLUTIVO 

ADENDA 

 

 CONSIDERANDO QUE: 

A- Entre a (nome completo da Empresa) e o 2.º Outorgante vigora um Contrato de Trabalho, por tempo 

indeterminado, celebrado a ___ de ________________ de 20___; 

B- Pelo Oficio n.º ___________________,de ___/___/________, do Centro Nacional de Pensões, foi levado 

ao conhecimento da (nome da empresa), a ____/____/_______, que o 2.º Outorgante foi reformado, 

sendo-lhe atribuída a pensão de velhice, com inicio em ____/____/_______. Junta-se cópia do Ofício, 

que fica a constituir Doc. Único da presente adenda; 

C- Desde a data de ____/____/_______, por comum acordo, o 2.º Outorgante continuou a preencher o 

seu posto de trabalho, iniciando-se desde então a situação prevista no n.º 1, art.º 348, do Código do 

Trabalho, ou seja, passou a vigorar entre as partes Outorgantes um Contrato de Trabalho a Termo 

Resolutivo. 

D- Por comum acordo, as partes Outorgantes, decidiram reduzir a escrito a nova situação contratual, por 

meio de Adenda ao referido Contrato, não obstante o disposto na al. a), n.º 1, art.º 348, Código do 

Trabalho;  

E-  Para cumprimento do n.º 1, art.º 109, do Código do Trabalho, 

 

Entre os abaixo identificados: 

----- “________________________________________”, sociedade ________________________, com 

sede na Rua ___________________________________, n.º ______ em ______________________, 

pessoa colectiva n.º _______________________, registada na Conservatória do Reg. Comercial de 

___________________, sob o n.º ___________________, abaixo identificada como 

“______________________________”; e, 

----- ______________________________________ (estado), reformado, residente na Rua 

_____________________________, n.º ______, em _______________________, beneficiário da 

Seg. Social n.º _____________________, pessoa singular com o n.º __________________, abaixo 

identificado como 2.º Outorgante, 

celebram entre si, livremente e de boa fé, a presente ADENDA ao Contrato de Trabalho que vigora entre 

as partes  Outorgantes, o que se regerá pelos termos e condições previamente acordadas, constantes das 

cláusulas seguintes: 

1.º 

Passará a vigorar, com efeitos a partir do dia ____/____/_______, um contrato a termo resolutivo (contrato 

de trabalho a termo), pelo período de 6 (seis) meses, sendo renovável por períodos iguais e sucessivos, 

sem sujeição de qualquer limite, entre as partes. 



 

  

2.º 

O contrato de trabalho, nos moldes aqui apresentados, teve o seu início no dia _____ de 

_________________ de 20___.   

3.º 

Em qualquer altura, as partes Outorgantes podem dar por caduco o Contrato, por meio de carta, a enviar 

sob registo, à parte contrária. Contudo, a referida carta deve ser enviada com um aviso prévio mínimo de 

60 (sessenta) dias, se for da iniciativa da 1.ª Outorgante; e, de 15 dias, se for da iniciativa do 2.º Outorgante. 

4.º 

Por comum acordo, as partes Outorgantes podem prescindir do aviso prévio expresso na cláusula anterior, 

o que será feito obrigatoriamente por escrito. 

5.º 

A caducidade do Contrato, em qualquer das modalidades expressas nas duas cláusulas anteriores, não 

confere ao 2.º Outorgante o direito ao pagamento de qualquer compensação pela caducidade, seja em 

termos monetários ou de qualquer outra espécie. 

6.º 

Em qualquer altura da vigência deste Contrato, as partes Outorgantes podem acordar na redução do 

horário de trabalho do 2.º Outorgante, a correspondente redução da retribuição mensal do mesmo; e, nos 

subsídios de férias e de Natal, na proporção. 

§ Único – Igualmente, por comum acordo, as partes podem alterar a categoria profissional do 2.º 

Outorgante. 

7.º 

Por comum acordo, as partes Outorgantes fixam uma retribuição mensal de ____________Euros (por 

extenso), sujeita aos descontos legais. 

§ Único – O 2.º outorgante recebe ainda o subsídio de alimentação, por inteiro, que vigorar na 1.ª 

Outorgante, por dia de trabalho efectivo. 

8.º 

A suspensão do presente Contrato, por impedimento prolongado do 2.º Outorgante, nomeadamente 

doença, acidente de trabalho, prisão preventiva ou efectiva, não impede que a 1.ª Outorgante exerça o 

direito a dar por caduco o contrato. 

 

9.º 

O 2.º Outorgante, em princípio e salvo autorização escrita em contrário, compromete-se a não exercer 

outra actividade remunerada enquanto estiver vinculado ao presente Contrato, aplicando a melhor 

diligência e zelo no exercício da sua actividade profissional; ser assíduo; leal e respeitador; e obedecer às 

suas Chefias. O 2.º Outorgante compromete-se ainda a cumprir as ordens sobre segurança, saúde em vigor 

na ________________________. 



 

  

§ Único – As condições referidas no corpo da cláusula, terão contudo, em atenção a idade do 2.º 

Outorgante, que foi subjacente à prévia negociação específica deste contrato. 

10.º 

O presente Contrato, e porque satisfaz as exigências legais, considera-se como cumprido também o dever 

de informação, --- n.º 3, art.º 107, Cód. Trabalho. 

11.º 

As cláusulas que integram a presente Adenda ao Contrato de Trabalho resultaram de um modelo prévio e 

atempadamente apresentado e discutido com o 2.º Outorgante, a quem foi dada a possibilidade de alterar, 

adaptar ou de qualquer forma influenciar a sua redacção final. 

12.º 

A presente Adenda ao Contrato de Trabalho, celebrada de boa fé e de livre vontade, foi feita em duplicado, 

destinando-se o original à ____________________________; e, o duplicado ao 2.º Outorgante. 

 

   Feito em _____________________, _____ de _________________ de 20___. 

 

 

A 1.ª Outorgante:   (assinatura c/ carimbo) 

 

O 2.º Outorgante:   (assinatura) 

 


